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CONTRATO XXX/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº XXX/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: Nº XXX/2024 

 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE SÃO 
SIMÃO E _______________. 

 

Pelo presente instrumento, e na melhor forma de direito, de um lado PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO SIMÃO - GO, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede a Praça Cívica nº 01, Centro, São Simão-GO, inscrita no CNPJ n° 
02.056.778/0001-48, neste ato representado por seu titular legal, Sr. Wallisson José 
Freitas, brasileiro, portador do CPF nº. 908.541.371-53 aqui denominada 
CONTRATANTE e, de outro lado à empresa _______________, pessoa jurídica 
de direito privado, situada na _______________, na cidade de _______________, 
inscrita no CNPJ sob o n.º  _______________,  neste ato representada por seu 
Representante Legal Sr. _______________, aqui denominada CONTRATADA, te 
entre si justo e contratado o presente termo, consubstanciado no processo de 
inexigibilidade nº 004/2024, com fulcro nos critérios estabelecidos pela Lei Federal 
nº 14.133/21, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes. 
Fundamentação Legal: Artigo 74, inc. II, da Lei nº 14.133/21, bem como no 
procedimento administrativo nº XXX/2024 e ato administrativo que declarou a 
inexigibilidade de procedimento licitatório, o qual passa a fazer parte integrante 
deste contrato, juntamente com o Termo de Referência e proposta do contratado. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1 Contratação de apresentação artística (show) da cantora Manu Bahtidão, por 
inexigibilidade de Licitação, para apresentação no evento Arraiá na Praia. 

Parágrafo Primeiro – O show mencionado no “caput” desta cláusula compreende 
unicamente a apresentação da banda MANU BAHTIDÃO, não podendo ser 
entendido em qualquer hipótese, sob qualquer alegação ou pretexto, que este 
contrato esteja vinculado ou associado a qualquer outro tipo de atividade que não 
a especificada, ficando ainda consignado que os dados e/ou informações abaixo 
serviram de base para todas as negociações que resultaram nas condições e 
cláusulas ora pactuadas. 

Parágrafo Segundo - A duração aproximada será de XXX (XXX), no dia XX de 
XXX de 2024, com início aproximado às XX:00 horas, no XXXXXX Municipal da 
cidade de xxxxx/xx, Estado de xxxx, para festividades da arraiá na praia. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE PAGAMENTO E PREÇO 

2.1. Pela contratação ora realizada, a CONTRATANTE pagará as importâncias 
descritas abaixo: 

a) R$ 350.000,00 (Trezentos e cinquenta mil reais) referente ao cachê 
artístico da cantora “Manu Bahtidão” empresa M A PRODUÇÃO DE EVENTOS 
LIMITADA, inscrita no CNPJ nº 35.397.039/0001-79. 

b)  

Esclarece o CONTRATANTE pagará o valor indicado na alínea “a” da Cláusula 
Segunda da seguinte forma: 

 

PARCELA VALOR VENCIMENTO DADOS 

 

 

1ª 

 

 

R$ 350.000,00 

 

Em até 48 horas 
antes do início  

 

BANCO: BTG PACTUAL S.A 
(208) 

AGENCIA: 0001 

C/C: 516697-8 

MA PRODUÇÃO DE EVENTOS 
LIMITADAS 

 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - As despesas ora contraídas correrão por conta 
da seguinte dotação orçamentária:  

0266- MANUT. DO FUMTUR-FUNDO MUN. DO TURISMO – OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 

01.11.23.695.2328.2031.3.3.90.39. 

SUBELEMENTOS:  

23- FESTIVIDADES E HOMENAGENS 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1 - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do presente 
instrumento; 

3.2 - Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do 
contrato; 
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3.3 - Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não 
observar a forma estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis, quando for o caso; 

3.4 - Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do 
presente contrato; 

3.5 - Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.6 - Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do 
edital e do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta; 

3.7 - Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou 
despesas incidentes sobre o objeto contratados, bem como por cumprir todas as 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários 
que empregar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, 
acordos ou dissídios coletivos; 

3.8 - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento das 
contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados alocados para a 
execução do contrato, bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas 
(CNDT); 

3.9 – Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz; 

3.10 - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do 
Ministério do Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos 
de proteção individual (EPI); 

3.11 - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à 
CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente 
apurados mediante processo administrativo, quando da execução do objeto 
contratado; 

3.12 - Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se verificar 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo 
com o pactuado; 

3.13 - Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios 
meios, não sendo admitida a subcontratação não prevista em edital e no presente 
contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA– DIVULGAÇÃO 

4.1. Será de exclusiva responsabilidade e correrá às expensas da 
CONTRATANTE a preparação, produção e veiculação de peças publicitárias, 
sempre de acordo com as imagens enviadas pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS DANOS MATERIAIS E MORAIS 

5.1. A CONTRATANTE assume expressamente a responsabilidade pelo 
ressarcimento de quaisquer danos ocasionados a terceiros que ocorrerem antes, 
durante e depois da apresentação do show ora contratado, decorrentes de falhas e 
natureza técnica, imprudência ou imperícia nas instalações dos equipamentos, 
curtos-circuitos, incêndios, desabamentos, acidentes provocados por excesso de 
lotação ou imperícia técnica ou na segurança, etc. 

 

CLÁUSULA SEXTA– DAS MULTAS 

6.1. Salvo nos casos específicos em que está consignada multa específica, a parte 
que infringirem quaisquer das demais cláusulas e condições deste contrato, ficará 
sujeita à multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor descrito na alínea “a” da 
Cláusula Segunda, decorrente do inadimplemento verificado. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DA NÃO APRESENTAÇÃO DO SHOWS 

7.1. A não apresentação do (a)  ARTISTA, por força da não realização do 
espetáculo por impedimento de qualquer órgão público ou entidade de classe, ou 
por falta de providência da CONTRATANTE, mas não limitado ao exposto no 
parágrafo segundo da cláusula quarta do presente instrumento, obriga da mesma 
forma, a CONTRATANTE, ao integral cumprimento das obrigações previstas no 
presente instrumento, especialmente, mas não limitado, ao que se refere ao 
pagamento dos honorários dos músicos, conforme discriminado na cláusula 
segunda deste, e demais despesas decorrentes do evento ainda que não realizado. 

7.2. A não apresentação do espetáculo objeto do presente contrato pela ausência 
injustificada do (a) ARTISTA acarretará o pagamento da multa contratual prevista 
no capítulo anterior, além da devolução das quantias já pagas pela 
CONTRATANTE em proveito daquele. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OUTRAS PENALIDADES 

8.1. No caso da eventual inadimplência da CONTRATANTE, quanto ao pagamento 
de quaisquer das parcelas estipuladas nas cláusulas acima, notadamente aquelas 



ESTADO DE GOIÁS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SIMÃO 

 

Departamento de Licitação, Praça Cívica, nº 01, Centro, São Simão – GO. 
Fone: (64) 3553 – 9527 

saosimao.go.gov.br – licitacao@saosimao.go.gov.br 
 

especificadas na cláusula segunda, considerar-se-á, automaticamente rescindido o 
presente instrumento, independentemente de qualquer compromisso assumido, 
perante a CONTRATANTE, ficando desde já a CONTRATADA autorizada a 
negociar a presença do ARTISTA em qualquer outra praça ou local, de acordo com 
suas necessidades ou interesses, ficando ainda desobrigados com relação a 
qualquer pagamento, devolução de parcelas pagas em seu proveito ou do ARTISTA 
ou indenização, seja a que título for. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES 

9.1. A fiscalização da execução do presente contrato se dará pelo servidor O 
PAULO HENRIQUE SOUZA ALVES CAETANO, MATRICULA 99621, sendo que 
a sua infração implicará nas sanções previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133/21; 

9.2. Para aplicação das multas legalmente previstas, considerar-se-á: 

9.2.1. Moratória de até 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado 
no início da prestação de serviço formalmente contratado sobre o valor total do 
contrato, até o limite de 15 (quinze) dias; 

9.2.2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no 
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida; 

9.2.3. Impedimento de licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos 
dos §§4º e 5º do art. 156 da Lei nº 14.133/21; 

9.3. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES QUANTO A LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou 
do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da 
LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado. 
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 
do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 
fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro 
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão 
ser comunicados à autoridade responsável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO 

11.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção do art. 8°, §2°, 
da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  

12.1 O prazo de vigência do contrato será de 30 dias, contados a partir da data de 
sua publicação, podendo ser rescindido (art. 137, da Lei 14.133/2021) ou 
prorrogado (art. 107, da Lei 14.133/2021) a critério da administração, observada a 
necessidade e conveniência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DAS SANÇOES ADMINISTRATIVA  

14.1. No decorrer da entrega dos serviços estabelecidos neste Termo de 
Referência, caso o Fornecedor cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, ficará sujeita às seguintes sanções: 

14.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

14.1.2. Multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da proposta vencedora, até o limite de 10 (dez) dias; 

14.1.3. Multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total da 
proposta vencedora, no caso de inexecução total; 

14.1.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida; 

14.1.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgão Contratante, 
pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

14.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública Municipal, e o consequente descredenciamento do Registro cadastral do 
Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
Fornecedor ressarcir ao Contratante pelos prejuízos causados; 

14.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no 
que couber as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

14.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado a contratante, observado o princípio da proporcionalidade; 
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14.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis; 

14.5. As penalidades previstas nos subitens 9.1.5 e 9.1.6, importará na inclusão do 
Fornecedor no Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o 
Município São Simão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1. Fica eleito o foro da comarca de São Simão-GO, como competente para 
dirimir quaisquer dúvidas e/ou omissões oriundas da aplicação do presente, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, nos termos do 
§1º do art. 92 da Lei nº 14.133/21. 

 

E por entenderem assim, justas e acordadas, assinam o presente contrato em 03 
(três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também 
assinam. 

SÃO SIMÃO-GO, XX de XXXXXXXXX de 2024. 

 

______________________________ 

WALLISSON JOSÉ DE FREITAS 

CONTRATANTE 

 

 

_________________________________ 

EMPRESA XXXXXXX 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

NOME: 

CPF: 

NOME: 

CPF: 

 


